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  APRESENTAÇÃO




  Bruna Fernanda Campos Alves




  Camila Similhana Oliveira de Souza




  Leonardo Gonçalves Ferreira




  Abordar os reflexos da história da escravidão e do processo de abolição da escravatura junto a diferentes recônditos do universo sociocultural brasileiro constitui tarefa árdua e desafiadora, mesmo 130 anos depois de sua promulgação. Entre as vicissitudes detectadas nesse sentido, está o persistente imaginário corroborado pelo desconhecimento ou estranhamento a respeito da nova historiografia sobre a escravidão e sobre a abolição, bem como os impactos desses últimos no período posterior a esse contexto. A partir dessas deficiências, diversos estereótipos continuam perpetrados de forma a engessar a discussão a respeito da escravidão brasileira, do processo abolicionista e da reverberação desse contexto no cotidiano da população não branca brasileira (negros e pardos principalmente) nos dias atuais. Diante dessas constatações, percebeu-se a necessidade de reunir reflexões realizadas por pesquisadores dos campos da História e das Ciências Sociais para fomentar o diálogo sobre a temática descrita.




  De forma a concretizar nossos objetivos, estabelecemos uma parceria entre o Programa de Pós-Graduação em História da UFMG, junto ao qual muitos estudos sobre a história da escravidão já foram desenvolvidos, e o Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC Minas, que tem como enfoque perspectivas urbanas contemporâneas sob o ponto de vista interdisciplinar. A intenção era apresentar pesquisas que contemplassem diferentes ângulos do assunto. Para tanto, elencamos produções relevantes, de ambos os Programas, para pensar as seguintes questões: 130 anos depois da promulgação da Lei Áurea, o que ainda se pensa sobre as questões raciais no Brasil? Quais foram os avanços e as permanências político-culturais processadas? Quais são as novas abordagens e as temáticas que persistem? Como o presente se apropria do passado escravista? De que forma a interpretação dos conceitos de escravismo e de abolicionismo na atualidade foi influenciada pelo republicanismo? Em que medida o passado escravista e o pós-abolição atingem a população brasileira ainda hoje?




  Com base nessas indagações, foram selecionados trabalhos divididos em dois eixos temáticos: o primeiro, denominado “Escravidão, emancipação e pós-abolição: debates historiográficos contemporâneos”, procurou discutir a nova historiografia sobre a escravidão e o período pós-abolição, privilegiando a trajetória de conquista da liberdade, a justiça como espaço de luta por direitos políticos, a obtenção de distintos lugares sociais, os conflitos em busca de autonomia e cidadania, as novas relações de trabalho, os desafios que perpassavam a condição de liberto e as “leituras” republicanas sobre o passado escravista. O segundo eixo, por sua vez, foi denominado “130 anos de uma abolição inacabada e a herança afrodescendente no universo cultural brasileiro”, e procurou abordar a persistência de aspectos históricos, dentre os quais foram destacadas a desigualdade e a discriminação, diretamente associadas à questão racial na contemporaneidade, assim como buscou tratar das distintas nuances legadas pela herança afrodescendente à cultura do país.




  Os trabalhos que compõem esta publicação foram apresentados por seus respectivos autores em um Seminário, organizado pelas instituições supracitadas, no dia 14 de novembro de 2018, no auditório do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC Minas, em Belo Horizonte. A conferência de abertura do evento foi ministrada pelo Prof. Dr. Livio Sansone (UFBA), autor de um dos artigos que compõem a presente publicação. Dando prosseguimento à programação, os coordenadores do Seminário, Prof. Dr. Eduardo Paiva (UFMG) e Profa. Dra. Rita Fazzi (PUC Minas) mediaram as mesas-redondas associadas aos eixos temáticos pelos quais ficaram responsáveis. Também são eles os responsáveis pelos textos de apresentação de cada parte do livro, que foi setorizado de acordo com os respectivos eixos temáticos que organizaram o Seminário. A partir da inegável qualidade das apresentações e dos debates proporcionados no Seminário, passamos a nos mobilizar para publicarmos as reflexões neste livro, que é dedicado a contribuir e ponderar, de alguma forma, as questões étnico-raciais em meio à realidade brasileira 130 anos após o desfecho do processo de abolição da escravatura. Esperamos que esta publicação possa refletir a potencialidade dos encontros e dos diálogos interdisciplinares construídos enquanto pontes de conhecimento.




  CONFERÊNCIA DE ABERTURA DO SEMINÁRIO1*




  Livio Sansone




  Este ensaio é para mim um verdadeiro desafio. Se sempre foi importante se questionar para quem e por que investigamos um tema, isto é ainda mais importante quando o tema é identidade étnica e suas relações com a posição socioeconômica, com a classe, ademais em um país com fortes tensões de cunho étnico e racial como o nosso. Também vale a pena salientar que o fato de eu ser branco e ademais italiano, embora engajado há muito tempo com o antirracismo no Brasil, coloca-me em um lugar determinado do debate sobre o antirracismo e o tipo de multiculturalismo que queremos para este país. Um debate do qual, implícita ou explicitamente, todos nós participamos e no âmbito do qual, para parafrasear Geertz, somos realmente todos “nativos” — todos nós participamos dele tanto com o cérebro quanto com o estômago.




  Este seminário na PUC Minas me permite repensar sobre meus 27 anos no Brasil, onde vivo e trabalho desde 1992. Quinze destes anos foram com um governo liderado pelo PT. O convite permite-me também rever o desenvolvimento da pesquisa sobre este tema. Por aqui, a configuração identitária é hoje, pois, nova. A América Latina até os anos de 1980 era descrita por muitos como a região mais “etnofóbica” do mundo, o continente resto do ponto de vista dos processos étnicos (Talcott Parsons, 1968), onde menos força teria o sentimento de pertença de cunho étnico e nunca haveria políticas identitárias por causa da força do pensamento (ecumênico) católico que não as favoreceria, da longa tradição de mestiçagem e da popularidade — tanto entre os subalternos como, embora sob outro prisma, nas elites — dos discursos centrados em torno do pertencimento de classe. Em um processo tanto rápido quanto surpreendente, a mesma América Latina tornou-se a parte do Ocidente onde nas últimas duas décadas mais se experimentou com medidas redistributivas ou de ação afirmativa em prol dos grupos étnica e/ou racialmente discriminados, e onde muitas coisas interessantes têm surgido em termos de produção e revitalização de identidades étnicas de matriz tanto indígena quanto africana — pensamos, entre os muitos exemplos, nos novos estilo e moda Aimara na Bolívia, que se desenvolveram junto com a ascensão e a consolidação do presidente indígena, e aimará, Evo Morales! Houve, de fato, uma rápida e complexa ressemantização de ícones e termos associados com identidades indígenas e negras que passaram rapidamente de ser historicamente apresentadas como ônus, estando de fato associadas a práticas de exclusão e racismo, para um bônus — fatores que podem contribuir positivamente para um mais abrangente processo de inclusão social e que podem estar associados com novos direitos coletivos, por exemplo a terra ou a preservação de um determinado aspecto do patrimônio cultural. Ora, as coisas podem mudar. Meu temor é que na atual contingência estamos prestes a passar para mais uma configuração. Depois da postura etnofóbica da ditadura de 1964 e daquela etnofílica da era FHC e, sobretudo, Lula/Dilma, estaremos indo rumo a uma terceira configuração, caraterizada por uma nova versão autoritária do discurso universalista, da pátria com deus acima e de uma nova e mais violenta negação da diversidade.




  Para continuar com nosso raciocínio, precisamos estabelecer algum entendimento em torno de dois termos importantes: etnicidade ou seu sinônimo, a identidade étnica, e multiculturalismo. A etnicidade é uma das possíveis formas de identidade coletiva. Como todos os processos identitários, a etnicidade é sempre mais misturada, relacional e “impura” em relação a como ela se apresenta em discursos públicos — sempre está combinada com outras formas de identidade coletiva, sobretudo aquelas inspiradas pela classe, o gênero e a idade ou geração. Com outras palavras, uma pessoa nunca é somente negra, branca ou índia, assim como ninguém é somente heterossexual ou gay. A mesma coisa vale para a consciência de classe, algo que tem muito a ver com o processo identitário. Pensamos a noção de Marx da classe em si e para si. A classe não existe como fato “natural”, mas surge ou se produz como consciência de classe e em determinados contextos e momentos — mas não em todos. A etnicidade pode estar baseada em comportamento, língua, religião ou biótipo, e em uma combinação de tudo isso. Ela se caracteriza e se distingue das outras formas de identidade coletiva porque quase sempre tem a ver com a ideia de uma origem e/ou uma história ou uma caminhada em comum, com noções como sangue, ancestrais e território. Por isso há neste processo sempre um aproveitamento político da história, que é redescoberta seletivamente, a depender das prioridades do presente. Aliás, a etnicidade é uma forma de se fazer política, ou ela pode ser uma linguagem mobilizada para dar voz a anseios que, em outros contextos e momentos, seriam próprios da classe. Como em todos os processos identitários, para que este se desenvolva não basta um olhar interno, é preciso um olhar externo — o que os outros pensam e dizem de ti e de teu grupo.




  Ademais, nos processos de identificação étnica sempre há uma dimensão social e outra simbólica. Sua dimensão social pode estar baseada numa comunidade territorialmente limitada ou, antes, até diaspórica; pode se manifestar no cotidiano ou, pelo contrário, prevalentemente no fim de semana ou às noites (no domínio do lazer). Pelo resto, a etnicidade constitui-se no uso de símbolos diacríticos, para constantemente redefinir o “nós” versus a categoria “eles” — algo que pode ser feito de forma intensa ou, por assim dizer, em part time, episodicamente. Os teóricos da modernidade tardia ou hipermodernidade argumentam que hoje as etnicidades tendem a ser mais e mais desterritorializadas, ecléticas e complexas: identidades sem comunidades (tradicionais), identidades em rede, identidades intermitentes. Essas neoidentidades tenderiam a ser menos absolutas, mais facilmente combináveis com os ritmos e as obrigações da vida urbana moderna. O sucesso de muitos dos novos grandes projetos étnicos (AGIER, 2001), aliás, dever-se-ia justamente ao fato de eles estarem centrados menos nas raízes (roots), nas genealogias, no estar fincado na história local e de um determinado território, nas idiossincrasias socioculturais de um determinado grupo populacional, e mais nas rotas (routes), nas redes, numa estética da diferença que seja inteligível para todos aqueles “de fora”. O resguardo, a memória, ou até o secreto, ou os preceitos que caracterizavam várias identidades de tipo mais comunitário, para as quais participar era constantemente se referir ao passado ou relembrar, tornam-se menos importantes. Há um novo investimento na estética e no espetacular nessas novas formas de etnicidade que seriam formas de teatralizar as identidades cuja força e atrativo são oriundos mais de movimentos horizontais no espaço do que de alguma específica capacidade de mostrar uma profundidade — vertical — com relação ao tempo e à história.




  Seja qual for, os processos de etnicização são sempre tanto algo relacional — é preciso um grupo contra para que se manifestem — quanto fenômenos em constante mudança e movimento. Por isso, obviamente, a etnicidade não se desenvolve em um vazio, mas em um contexto determinado pela história e por circunstâncias contemporâneas — que eu chamo de configuração étnica, ou seja, um campo de (im)possibilidades que desenvolve um seu próprio habitus etnorracial. Essa seria uma determinada conjuntura que define tanto os limites como as oportunidades para os processos identitários. Nem todos os momentos ou épocas são igualmente férteis para o surgimento de novos processos identitários de cunho étnico, racial ou nacionalista; embora seja constitutivo deles que sempre se apresentem como eternos e detentores de um futuro longo e glorioso, nem todos os projetos étnicos ou nacionalistas têm longa vida, muito pelo contrário.




  Segue este raciocínio que a etnicidade não é, pois, algo natural ou perene, mas algo que se manifesta sob determinadas condições, quando os atores, como diriam os teóricos da Teoria da Escolha Racional (BANTON, 1983; BARTH, 2004), acham que mobilizar a carta étnica valha a pena. Ora, no Brasil, como na maioria dos outros contextos, ser de aparência africana, ser discriminado e pobre não é, em si, suficiente para se tornar negro. Do mesmo jeito, ser de ascendência indígena não faz, digamos assim, automaticamente, de você um indígena para todos os efeitos. Precisa de algo mais, uma “química étnica”! Uma comunidade negra, um voto negro ou um movimento negro não são um fato natural, mas criações de determinadas contingências. Por isso que se pode ter negritude sem etnicidade (SANSONE, 2003a), assim como em outros contextos, sobretudo nos Estados Unidos, pode-se vir a ter uma etnicidade negra sem negritude — sem africanismos, como já apontava Melville Herskovits (1941).




  Ora, etnicidade é, de fato, um termo novo no Brasil. Como é sabido, tivemos um passado etnofóbico. Houve a negação de uma questão racial depois de 1888 — parte integrante da República Velha cuja elite estava preocupada com três dilemas que não se coadjuvavam com progresso: o Brasil está localizado quase todo nos Trópicos, grande parte da população era de origem africana e havia um crescente número de mestiços. A Conferência de Berlim de 1883-1887 havia estabelecido que a civilização não era inerente aos Trópicos, que os africanos precisavam de “ajuda” para se desenvolverem e simplesmente ignorava os mestiços ou os considerava “impróprios” do ponto de vista civilizatório por não caberem na geografia racial da época, na qual cada, assim dita, grande raça era oriunda de um determinado continente. A partir do modernismo, e com mais força no Estado Novo, o Estado promove a narrativa (ou mito) da democracia racial em um discurso que, substancialmente, é aproveitado pela ditatura de 1964. Com a redemocratização, pela pressão do novo movimento negro, começa uma nova denúncia do racismo. O governo FHC tem o mérito de reconhecer publicamente que o Brasil tem um problema de racismo. É, porém, com Lula e no período que vai de 2002 a 2015 que se dão grandes mudanças, com a paulatina transformação daquilo que era historicamente um ônus — a África e a raça negra — em um bônus — a africanidade e ser negro. E, evidentemente, um processo que não está livre de contradições. Precisamos refletir sobre o que significa, para quem sempre foi discriminado e “esquecido” na organização da memória oficial de um país, e de seus regimes, passar para a condição de fenômeno interessante, merecedor de apoio, resgate e até musealização. Este é o processo que vivenciamos no Brasil até aproximadamente 2016: características como a negritude, que historicamente foram vivenciadas como ônus ou fator de estigma, começaram ser apresentadas como possível bônus. Tratou-se, muitas vezes, de uma transição da invisibilidade para uma nova visibilidade, por vezes uma hipervisibilidade. A popularização do termo étnico foi rápida e poderosa. Contarei um episódio a título de exemplo. Em 1992, logo depois de minha chegada como pesquisador visitante na UFBA, durante uma entrevista sobre a guerra civil na antiga Iugoslávia, ao vivo na TVE, o jornalista perguntou-me, candidamente, o que era a etnicidade e qual era o remédio contra ela, brindando-me com 30 segundos para responder. Menos de uma década depois, vi no banheiro da minha própria casa que o termo “étnico” já havia migrado para os mundos dos cremes de beleza e dos xampus. Essa mudança se devia, em boa parte, ao nosso incipiente experimento com o multiculturalismo.




  É preciso agora situar historicamente o multiculturalismo, mesmo que de forma resumida, diferenciando-o da pregação em prol da diversidade que caracteriza, pelo menos nos Estados Unidos, a recente guinada conservadora. Reparemos que o multiculturalismo surgiu em culturas com outros mitos de origem, diferentes do Brasil, que enfatiza a miscigenação e o mito da democracia racial e as implicações disso. Como descrevo alhures (SANSONE, 1998; 2003b; 2007a), esse fenômeno surgiu enquanto ideal de sociedade em países europeus, mas também no Canadá, na Austrália e na Nova Zelândia, que há muito estão tentando lidar com a diferença étnica, racial e cultural, a partir de um conjunto de ações públicas. Trata-se de países que receberam forte imigração, sobretudo a partir do segundo pós-guerra, quando se verifica uma relação orgânica entre discurso, lei e práticas multiculturais. Na base desse multiculturalismo, encontram-se três fontes clássicas: pacto social, o compromisso do Estado e de parte das elites de cuidar dos excluídos e pobres; passado colonial, quer dizer, a forma pela qual se procedeu nas colônias à organização e, às vezes, até à militarização do confronto em face da diversidade cultural; a terceira fonte clássica é a tradição, que diz respeito às formas de lidar com as diferenças étnicas e regionais internas desses países europeus — o, assim dito, “regionalismo” de alguns deles que se afirmam como Estados-nação na Europa a partir de um compromisso com as diferenças culturais regionalizadas, redistribuindo recursos e poder político para minorias e “colônias” internas. Refiro-me aos catalães, bascos, bretões, galeses, sardos, corsos etc. É evidente que nem todo país da Europa é atingido da mesma forma por esses três fenômenos. Um determinado país pode dar provas de generosidade e tolerância com relação ao pacto social, mas não ao regionalismo, e vice-versa. Embora medidas multiculturais também tenham sido tomadas no emprego público e no mundo da publicidade, é na escola que se centra o processo. O que é comum a esses países é a centralidade do ensino público primário e secundário no desenvolvimento de práticas, métodos e culturas do multiculturalismo. Chegou-se ao multiculturalismo nas universidades depois ou junto com um processo que começava nas escolas e nas articulações locais e nacionais do Estado social. Trata-se, pois, de um processo interligado com a história do Estado social e de suas formas de controlar e de alguma forma amenizar o impacto das desigualdades sociais. Aquilo que tivemos no Brasil, mas também e com mais força em outros países da América Latina, a partir dos anos de 1990, tem sido o desenvolvimento de práticas multiculturais de cunho diferente, porque geralmente desprendidas do projeto de Estado social e concentradas no meio universitário, muito mais do que na escola. Com a aprovação em 2003 da Lei nº 10.369 (BRASIL, 2003), houve um grande e, até então, inédito aumento de interesse pela história da África e dos descendentes de africanos na Américas, e logo depois aumentou o interesse no mundo da escola pela realidade das populações indígenas. As cotas e outras medidas de ação afirmativa, junto a um grande esforço para aumentar o número de vagas das universidades, tornaram estas bem mais inclusivas do ponto de vista de classe e etnorracial. Nos ultimíssimos anos, a ação afirmativa alcançou as seleções para os programas de pós-graduação, representando uma nova fronteira avançada na luta contra as desigualdades. Houve uma efervescência no que se refere a novas experiências multiculturais nos currículos — embora tenham havido relativamente poucas campanhas antirracistas e pouca educação à tolerância. De fato, da parte do Estado, mais do que promover projetos antirracistas e de educação à tolerância, tem sido mais fácil educar para a identidade, produzindo nos anos passados um novo vocabulário, em si interessante: diversidade, territórios de culturas, saberes práticos, mestres do saber tradicional, patrimônio intangível. Pode se argumentar, com boas razões, que isso era o que podia ser feito e que era importante tornar nossas, até então, restritas universidades mais inclusivas, que a população não branca é aqui a maioria, e por isso se precisava tomar rapidamente alguma medida compensatória. Não há como discordar disso, mas saliento que parte dos problemas que temos enfrentado e enfrentaremos, por exemplo, com relação à relativamente difícil popularização do ensino associado à Lei nº 10.369, são justamente oriundos do caráter parcial de nosso multiculturalismo, da falta de conexão com medidas redistributivas, de sua pouca inserção no bojo do curriculum escolar e de sua ênfase excessiva na necessidade de fortalecer processos identitários de tipo étnico — algo que tende a “dar zebra” quando faz parte de políticas públicas pensadas de forma centralizada em lugar de surgirem por baixo, a partir de demandas locais.




  A meu ver, tanto as novas possibilidades quanto os entraves que esta que eu chamo de onda identitária tem proporcionado nas últimas duas décadas têm a ver com uma mudança mais geral dos processos identitários neste país, pelas quais a revivescência étnica forma parte de um processo que abarca pelo menos mais quatro “revoluções”. Trata-se da revolução demográfica, que tem reduzido rapidamente o número de jovens e aberto oportunidades para o surgimento de um consumo juvenil, também de cultura, estilos e tecnologias, que somente se dá em sociedades onde menos jovens recebem mais atenção dos pais e dos adultos em geral — a juventude como categoria e tipo sociológico é algo mais recente do que muitos pensam. Deu-se também uma revolução educacional por meio da qual mais jovens estão na escola, embora esta provavelmente seja menos importante do que no passado na formação da personalidade dos alunos, tendo que competir com grupos de pares e mídias sociais. Nesse âmbito, cresceu uma forte diferença de gênero, no sentido de que nas camadas baixas é já evidente que as mulheres estão melhor formadas que os homens, mas aumentou também a diferença entre mulheres de diversas idades: o analfabetismo está concentrado entre mulheres idosas, enquanto entre jovens, sobretudo nas classes mais pobres, as mulheres têm melhor rendimento escolar. A terceira revolução consiste no fato de que há, ou houve, um avanço na qualidade de vida das camadas mais baixas que é por si só um grande fator de mudança identitária de gênero, de idade, de cunho étnico-racial e, sobretudo, de classe: muda o horizonte do possível e do desejável. É um fenômeno que assusta as elites: as massas querem sempre mais! E sabemos que o Brasil tem um gigantesco déficit social, sendo ele um dos países mais desiguais do mundo, e certamente o mais desigual de nossa região. Mudaram, efetivamente, as visões a respeito do trabalho — revolução de expectativas, globalização do desejo — mais do que das oportunidades. Quinze anos atrás, publiquei um texto em uma coletânea organizada por Carlos Hasenbalg e Nelson do Valle Silva (SANSONE, 2004), cujo argumento central era que a frase “não se fazem mais empregadas como antigamente”, que se ouve em muitos contextos, no fundo revelasse algo real no Brasil. O texto prosseguia indicando que com relação à percepção do trabalho houvesse uma grande e crescente geracional. Diante de uma geração que lutava por ter uma carteira de trabalho, há uma nova geração que “faz faxinas”, mas não se considera doméstica — que faz um biscate na espera de um emprego que permita sonhar com a cidadania, o consumo e a modernidade. A onda identitária não deixou intocadas as percepções acerca do trabalho e da posição de classe. Há outra revolução no campo das tecnologias das comunicações. Passamos do telefone comunitário para o orelhão, o plano para telefone fixo, o celular e o smartphone (com aplicativos que logo adquirem um nome “nativo”, como “zap”, “youchube”, “faisi” e “stragram”). Hoje o mundo não se divide mais entre quem tem e quem não tem telefone, mas, sempre mais, entre quem tem smartphone, com ou sem crédito. O que hoje divide o mundo não é mais o acesso à tecnologia comunicacional, quanto aos créditos (telefônicos) e à capacidade de saber surfar nas ondas desta nova globalização dos estilos e expectativas de vida. Esse processo diz muito sobre a mudança social na maior parte do terceiro mundo (SANSONE, 2017) e por isso também no Brasil, onde as relações sociais se tornam mais individualizadas, mas a comunicação e a mobilidade sempre mais importante — independentemente da qualidade da comunicação em si (de fato a maior parte, por exemplo, do zapear ou de nossa atividade no Facebook é com pessoas que moram próximas). Precisamos refletir profundamente sobre as TI, sem demonizá-las: se o aplicativo WhatsApp foi determinante na votação em favor do Brexit e nas eleições de Trump, Modi, Duterte, Duque e Bolsonaro, o Facebook foi determinante na campanha de Obama. Fazer política — e ganhar as eleições — na era das redes sociais é, de fato, outra coisa. Por último, mas sem a pretensão de ter esgotado a lista das possíveis “revoluções”, não posso deixar de me referir à autêntica revolução do patrimônio imaterial: características, como a negritude, que historicamente foram vivenciadas como ônus, estão sendo hoje apresentadas como possível bônus. Esse processo de valorização positiva das culturas populares e das identidades étnicas por meio da patrimonialização da cultura intangível encampada por várias agências estatais, com a atitude favorável há cerca de dez anos do Supremo Tribunal Federal para com reivindicações territoriais de índios e comunidades quilombolas ou aprovação unânime dessa Corte em relação à constitucionalidade das políticas de ação afirmativa no acesso ao Ensino Superior, indicava claramente que um novo horizonte para a emancipação e para a formação da identidade estava à vista. Aqui, por motivo de brevidade, tenho salientado as mudanças mais relevantes, mas é evidente que, com relação ao passado, há tanto rupturas quanto continuidades.




  Avaliando a posteriori o movimento que começou com a ação afirmativa e deveria ter levado a uma intervenção multicultural na universidade, vejo, porém, três ordens de problemas.2




  a) O movimento na direção da ação afirmativa e do multiculturalismo não pode servir como forma de evitar a questão mais ampla das desigualdades extremas e duráveis que parecem caracterizar a modernidade de alguns países, entre os quais o Brasil. Na realidade, não pode haver ação afirmativa sem redistribuição, assim como não podemos falar de diversidade étnico-cultural desligada da questão das desigualdades étnico-raciais e sociais. Diversidade, em si, não representa um valor, até porque pode significar tudo e nada, embora nos Estados Unidos diversity represente a versão bushiana da affirmative action. Affirmative action que pressuponha a alteração dos mecanismos de inclusão e exclusão.




  b) Um segundo problema se aninha na dimensão retórico-ideológica da ação afirmativa. Preocupa-me a dimensão teatral que o debate em torno da ação afirmativa teve, sobretudo durante a presidência de Fernando Henrique Cardoso. Hoje que as cotas são uma realidade, embora ameaçada, vale talvez a pena pensar que um projeto de efetiva incorporação da Lei Federal nº 10.639 (BRASIL, 2003) ao meio acadêmico, nosso grande projeto multicultural por enquanto, funcionará muito melhor se for pensado mais como um projeto antirracista de educação para a tolerância, que como projeto étnico, centrado no fortalecimento de identidades setoriais por meio da culturalização (esclerotizada) da diversidade.




  c) O tipo de conteúdo a ser dado à eventual transformação dos currículos no sentido multicultural — o que se entende, por exemplo, por cultura afro-brasileira ou cultura indígena? Em se tratando de ícones carregados de valores e emoções — como África, africanos, “raças”, negritude, racismo, ser índio e pensamento indígena —, acho determinante enfatizar a pluralidade, mais do que insistir em falar de cultura e identidade no singular.




  A reconstrução dos currículos deveria ser no sentido de mostrar a variedade de formas culturais e processos identitários, fazendo que, exatamente nessa variedade, seja visto um fator de força e criatividade. De acordo com as interpretações mais atuais nas ciências humanas, “cultura” e “identidade”, mais do que como entidades ou produtos concretos, devem ser vistas e analisadas como projetos e processos. Por isso é importante que, em lugar de insistir em definir o que seria, por exemplo, a cultura afro-brasileira, por meio de infindas listas de itens e traços que nunca conseguem incorporar a imensa variedade de orientações da grande população afro-brasileira, tornando estático algo que está sempre em movimento, se desenvolvam métodos que ilustrem como diferentes atores têm produzido cultura, resistência e identidade em contextos diversos. O verdadeiro desafio é aplicar essas noções mais modernas daquilo que é cultura e identidade em todos os níveis do ensino, fugindo da práxis que tem deixado a sofisticação intelectual para a universidade e feito da escola primária e secundária um ambiente onde cultura e identidade, quando abordadas, são tratadas de forma demasiadamente tradicional e rígida — contribuindo para uma perda de interesse por essas temáticas entre muitos alunos que, com um método de ensino mais dinâmico, poderiam muito bem estar interessados. De fato, ensinar, por exemplo, histórias e culturas africanas pode ser algo muito divertido e estimulante, mas pode também ser algo bastante “chato”, como dizem os alunos, se feito sem a devida sofisticação. Além dessa multiplicidade, vale a pena insistir também numa maior atenção na individualidade e nos indivíduos. Não acho oportuno sempre e somente falar de afro-brasileiros ou indígenas enquanto populações, porque isso sugere que negro e índio somente funcionam como entidades coletivas e jamais também como indivíduos, com toda singularidade que caracteriza o ser humano. Precisamos de uma linguagem no ensino do tema história e culturas africanas e história e culturas afro-brasileiras que dê conta tanto de demandas e experiências coletivas como de trajetórias e desejos individuais — que sejam de personagens exemplares (por exemplo, figuras ilustres como Milton Santos ou Manuel Querino), ou de negros e índios, por assim dizer, comuns e até agora “sem nome”. Isso nos leva a uma autêntica contradição. No fundo, o vocabulário do multiculturalismo está centrado na noção de maioria versus minoria, assim como de comunidade e identidade étnica, porque ele se origina em sociedades onde essas práticas estão pensadas como forma de lidar e incorporar à sociedade civil aquelas que foram definidas como minorias étnicas, das quais se pressupõe que se organizem e se comportem como uma comunidade, se não residencial pelo menos em termos de comportamento. No contexto brasileiro, onde a população negro-mestiça representa, em muitas regiões, a maioria ou uma “grande minoria”, fica difícil aproveitar o termo comunidade ou minoria, e o termo identidade tem sido historicamente utilizado mais para se referir à (busca de uma) identidade nacional do que para se referir a grupos específicos. Talvez seja preciso pensar numa terminologia centrada em torno da noção de exclusão-inclusão: é preciso pensar o Brasil de uma forma culturalmente, além de socialmente, mais inclusiva. Mais uma vez, talvez o viés mais forte devesse ser aquele de uma educação na e para a tolerância, mais do que uma ênfase numa diversidade cultural de parte da população deste país. Se enfatizarmos a diversidade cultural, temos que tomar cuidado em como definirmos noções como cultura afro-brasileira ou cultura indígena. Existem diferenças regionais fortes, assim como entre urbano e rural e entre classes sociais diferentes. Por exemplo, a iconografia da negritude, presente nos relativamente poucos experimentos multiculturais desenvolvidos até então, reflete principalmente a realidade de duas únicas cidades, Salvador e Rio de Janeiro, e, quase de forma exclusiva, das classes sociais baixas. Pela necessidade de garantir uma pluralidade de expressões, e não forçar, mais uma vez, as pessoas a se identificarem com construções daquilo que é ser negro ou índio que são externas à realidade dessas pessoas, estou convencido da necessidade de pensar o processo identitário o menos possível como um assunto de Estado. Em termos de princípio, sou a favor de concessão de (novos) direitos, também de direitos culturais, para todos aqueles grupos e indivíduos que tiveram uma história de discriminação étnico-racial, mas gostaria de que fossem estes mesmos grupos e indivíduos que dissessem quais direitos culturais reclamar e de que forma. Minha impressão é que, na maioria dos casos, eles clamarão por igualdade mais do que enfatizando o fato de serem (culturalmente) diferentes. Nesse sentido, o Estado deve ficar atendo a essas demandas, mas não se antecipar.
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